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4 - atualização da denominação de órgãos e
entidades da administração pública;

5 - atualização de termos antiquados e modos
de escrita ultrapassados;

6 - atualização do valor de penas pecuniárias,
com base em indexação padrão;

7 - eliminação de ambigüidades decorrentes do
mau uso do vernáculo;

8 - homogeneização terminológica do texto;
9 - supressão de dispositivos declarados incons-

titucionais pelo Supremo Tribunal Federal;
10 - indicação de dispositivos não recepciona-

dos pelas Constituições Federal ou Estadual;
11 - declaração expressa de revogação de dis-

positivos implicitamente revogados por leis poste-
riores.

§ 3º - As providências a que se referem os itens
9, 10 e 11 do § 2º deverão ser expressamente funda-
mentadas e justificadas, com indicação precisa das
fontes de informação que lhes serviram de base.”
(NR)

“Artigo 11 - Para a consolidação de que trata o
artigo 10 serão observados os seguintes procedi-
mentos:

I - o Poder Executivo ou o Poder Legislativo pro-
cederá ao levantamento da legislação estadual em
vigor e formulará projeto de lei de consolidação de
normas que tratem da mesma matéria ou de assun-
tos a ela vinculados, com indicação precisa dos diplo-
mas legais expressa ou implicitamente revogados;

II - a apreciação dos projetos de lei de consoli-
dação pela Assembléia Legislativa dar-se-á em pro-
cedimento simplificado na forma prevista em seu
Regimento Interno, visando à celeridade de sua tra-
mitação;

III - a Mesa da Assembléia Legislativa adotará as
medidas necessárias para, no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias, contado do recebimento dos
textos de que tratam os incisos I e II, efetuar a pri-
meira publicação da Consolidação da Legislação
Paulista.

§ 1º - A Mesa Diretora, qualquer membro ou
Comissão Permanente da Assembléia Legislativa
poderá formular projeto de lei de consolidação.

§ 2º - Observado o disposto no inciso II, será
também admitido projeto de lei de consolidação
destinado exclusivamente à:

1 - declaração de revogação de leis e dispositi-
vos implicitamente revogados ou cuja eficácia ou
validade encontre-se completamente prejudicada;

2 - inclusão de dispositivos ou diplomas espar-
sos em leis preexistentes, revogando-se as disposi-
ções assim consolidadas nos mesmos termos do §
1º do artigo 10.” (NR)

“Artigo 12 - .............................................................
Parágrafo único - A Imprensa Oficial do Estado

promoverá a publicação das edições da Consolida-
ção da Legislação Paulista e suas atualizações, bem
como manterá disponível pela “internet”, e atuali-
zada, toda a legislação estadual.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor
após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação
oficial.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 26 de junho de 2003.

LEIS

LEI Nº 11.389, 
DE 26 DE JUNHO DE 2003

(Projeto de lei nº357/97, 
do deputado Paschoal Thomeu - PPB)

Institui a “Semana de Prevenção de Aciden-
tes de Trânsito nas Rodovias do Estado de
São Paulo”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituída a “Semana de Preven-

ção de Acidentes de Trânsito nas Rodovias do Esta-
do de São Paulo”, a se realizar, anualmente, na ter-
ceira semana do mês de outubro.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 26 de junho de 2003.

LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 944, 
DE 26 DE JUNHO DE 2003

(Projeto de lei Complementar nº 17/2001, 
do deputado Sidney Beraldo - PSDB)

Altera a Lei Complementar nº 863, de 29 de
dezembro de 1999, que dispõe sobre a elabo-
ração, a redação, a alteração e a consolidação
das leis e estabelece normas para a consoli-
dação dos atos normativos que menciona

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Os artigos 5º, 6º, 8º, 9º, 10, 11 e 12 da

Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro de
1999, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Artigo 5º - ..............................................................
§ 1º - A contagem do prazo para entrada em

vigor das leis que estabeleçam período de vacância
far-se-á com a inclusão da data da publicação e do
último dia do prazo, entrando em vigor no dia sub-
seqüente à sua integral consumação.

§ 2º - As leis que estabeleçam período de vacân-
cia deverão utilizar a cláusula esta lei entra em
vigor após decorridos (o número de) dias de sua
publicação oficial.” (NR)

“Artigo 6º - A cláusula de revogação deverá
enumerar, expressamente, as leis ou disposições
legais revogadas.

Parágrafo único - A cláusula de revogação das
leis de consolidação adotará a fórmula “são formal-
mente revogados, por consolidação e sem interrup-
ção de sua força normativa”, seguida da enumera-
ção prevista no “caput” deste artigo.” (NR)

“Artigo 8º - ..............................................................
II - .............................................................................
f) grafar por extenso quaisquer referências a

números e percentuais, exceto data, número de lei
e nos casos em que houver prejuízo para a com-
preensão do texto;

g) indicar, expressamente, o dispositivo objeto
de remissão, preterindo o uso das expressões
“anterior”, “seguinte” ou equivalentes;” (NR)

“Artigo 9º - A alteração da lei será feita:
I - mediante reprodução integral em novo texto,

quando se tratar de alteração considerável;
II - mediante revogação parcial;
III - nos demais casos, por meio de substituição, no

próprio texto, do dispositivo alterado, ou acréscimo de
dispositivo novo, observadas as seguintes regras:

a) é vedada, mesmo quando recomendável, qual-
quer renumeração de artigos e de unidades superio-
res ao artigo, referidas no inciso V do artigo 7º,
devendo ser utilizado o mesmo número do artigo ou
unidade imediatamente anterior, seguido de letras
maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas
forem suficientes para identificar os acréscimos;

b) é vedado o aproveitamento do número de
dispositivo revogado, vetado, declarado inconstitu-
cional pelo Supremo Tribunal Federal, devendo a
lei alterada manter essa indicação, seguida da
expressão “revogado”, “vetado”, ou “declarado
inconstitucional, em controle concentrado, pelo
Supremo Tribunal Federal”;

c) é admissível a reordenação interna das unida-
des em que se desdobra o artigo, identificando-se o
artigo assim modificado por alteração de redação,
supressão ou acréscimo com as letras “NR” maiús-
culas, que significam “nova redação”, entre parên-
teses, uma única vez ao seu final, obedecidas,
quando for o caso, as prescrições da alínea “b”.

Parágrafo único - O termo “dispositivo” mencio-
nado nesta lei complementar refere-se a artigos,
parágrafos, incisos, itens e alíneas.” (NR) 

“Artigo 10 - As leis estaduais serão reunidas em
codificações e consolidações, integradas por volu-
mes contendo matérias conexas ou afins, consti-
tuindo em seu todo a Consolidação da Legislação
Paulista.

§ 1º - A consolidação consistirá na integração de
todas as leis pertinentes a determinada matéria em
um único diploma legal, revogando-se formalmente
as leis incorporadas à consolidação, sem modifica-
ção do alcance nem interrupção da força normativa
dos dispositivos consolidados.

§ 2º - Preservando-se o conteúdo normativo ori-
ginal dos dispositivos consolidados, poderão ser
feitas as seguintes alterações nos projetos de lei de
consolidação:

1 - introdução de novas divisões do texto legal
base;

2 - diferente colocação e numeração dos artigos
consolidados;

3 - fusão de disposições repetitivas ou de valor
normativo idêntico;

LEI Nº 11.390, 
DE 26 DE JUNHO DE 2003

(Projeto de lei nº 224/2002, 
do deputado Arnaldo Jardim - PPS)

Dá denominação ao Canal Pereira Barreto, da
Companhia Energética de São Paulo - CESP

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Deoclécio

Bispo dos Santos” o Canal Pereira Barreto, da Com-
panhia Energética de São Paulo - CESP, em Pereira
Barreto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e

Saneamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 26 de junho de 2003.

LEI Nº 11.391, 
DE 26 DE JUNHO 2003

(Projeto de lei nº 644/2002, 
do deputado Valdomiro Lopes - PSB)

Altera o Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de
1970, na redação dada pela Lei nº 11.125, de
11 de abril de 2002

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os prazos a que se referem os pará-

grafos 5º e 6º do artigo 7º do Decreto-lei nº 257, de
29 de maio de 1970, com redação alterada pela Lei
nº 11.125, de 11 de abril de 2002, ficam reabertos
por 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação
desta lei.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão à conta das dotações orça-
mentárias próprias, consignadas no orçamento
vigente e suplementadas se necessário.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 26 de junho de 2003.

DECRETOS

DECRETO Nº 47.908, 
DE 24 DE JUNHO DE 2003

Dispõe sobre adjudicação de bens em exe-
cução fiscal, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a conveniência de se dar trata-
mento adequado à adjudicação de bens em execu-
ção fiscal promovida pela Fazenda do Estado, com
fundamento no artigo 24,inciso I, da Lei Federal nº
6.830, de 22 de setembro de 1980; e

Considerando que existe preferência no recebi-
mento da Dívida Ativa em dinheiro, reservando-se a
adjudicação prévia ao leilão apenas para a aquisi-
ção de bens que importe na redução de dotações
orçamentárias ou no atendimento de determinadas
prioridades de governo;

Decreta:
Artigo 1º - A adjudicação de bem penhorado em

execução fiscal promovida pela Fazenda do Estado,
nos termos do artigo 24, inciso I, da Lei Federal nº
6.830, de 22 de setembro de 1980, somente poderá
ser efetuada pela Procuradoria Geral do Estado
mediante solicitação do Secretário de Estado ao
qual se vincula o órgão ou entidade da Administra-
ção Direta ou Indireta interessados na sua aquisição.

§ 1º - Deverá constar da solicitação encaminha-
da ao Procurador Geral do Estado a descrição deta-
lhada do bem a ser adquirido, a quantidade preten-
dida, o preço de mercado e o responsável por sua
retirada ou recebimento.

§ 2º - Após a retirada ou recebimento do bem adju-
dicado pelo órgão ou entidade destinatários, a Procu-
radoria Geral do Estado deverá ser comunicada para
as devidas anotações e outras providências cabíveis.

Artigo 2º - Os Secretários de Estado e o Procura-
dor Geral do Estado, este último em relação às adju-
dicações de interesse da Procuradoria Geral do Esta-
do, deverão providenciar a redução, pelo valor dos
bens adjudicados, das dotações orçamentárias que
responderiam pela sua aquisição por outras formas.

Artigo 3º - Sempre que as adjudicações excede-
rem, num mesmo exercício, em relação a cada
Secretaria de Estado, a importância total de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais), ou quando cons-
tatada, para os fins do artigo anterior, a insuficiência
de dotação orçamentária, o Secretário deverá sub-
meter previamente a proposta de adjudicação ao
Comitê de Qualidade de Gestão Pública, instituído
pelo artigo 4º, inciso XIII, do Decreto nº 44.723, de 23
de fevereiro de 2000, que poderá autorizar a medida,
em face de sua conveniência e oportunidade para a
consecução das prioridades governamentais.

Artigo 4º - O disposto neste decreto aplica-se,
no que couber, às adjudicações de bens destinados
ao Poder Legislativo, ao Tribunal de Contas, ao
Poder Judiciário e ao Ministério Público.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, ficando revogadas as disposi-
ções em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de junho de 2003.
(Publicado novamente por ter saído com incor-

reções)

ATOS DO GOVERNADOR

DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 26-6-2003

No fax de 29-5-2003-TJ (cópia) - PB-17.185-2003,
sobre pedido de pensão especial: “Em cumprimen-
to a liminar concedida pelo Presidente do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos do
Mandado de Segurança 104.027-0, impetrado por
Edna Ribeiro dos Santos Darone, RG 12.503.983-9,
suspendo a eficácia do ato de 27-1-2003, publicado
no D.O. do dia imediato, que tornou sem efeito o
despacho governamental publicado no D.O. de 16-
5-91, na parte em que concedeu a José Agrelli, RG
4.773.808, pensão especial, nos termos da Lei 1.890-
78, e que, por via de conseqüência, indeferiu o pedi-
do formulado pela interessada, companheira do ex-
combatente. Encaminhe-se, pois, à Secretaria da
Fazenda para providenciar o pagamento do benefí-
cio à ora impetrante, nos termos da liminar deferi-
da, até final decisão da ação mandamental, obser-
vadas as normas legais e regulamentares pertinen-
tes, e, posteriormente, à Procuradoria Geral do
Estado, para os devidos fins.”

CASA CIVIL
Secretário: ARNALDO MADEIRA 
Av. Morumbi, 4.500 - Morumbi - CEP 05698-900
Tel. 3745-3344

GABINETE DO SECRETÁRIO

ASSESSORIA TÉCNICA DO GOVERNO

Despacho do Assessor-Chefe, de 26-6-2003
No processo GG-1.137-97, em que José Domi-

ciano da Silva, requer cópias: “Atendendo a solici-
tação do interessado de fls.64, dê-se-lhe vista do
presente processo, na Divisão de Comunicações
Administrativas, observadas as cautelas de praxe,
devendo o mesmo, na oportunidade, indicar as
peças a serem copiadas reprograficamente.”

CASA MILITAR

Despacho do Ordenador de Pagamento, 
de 26-6-2003
Acolhendo a justificativa das autoridades compe-

tentes, responsáveis pela unidade de despesa men-
cionada, que demonstrou a satisfação do requisito
de relevante razão de interesse público, de que trata
a parte final do art. 5º do Estatuto das Licitações, LF
8.666-93, na redação consolidada determinada pela
LF 8.883-94, para justificar o pagamento, indepen-
dentemente da ordem cronológica da respectiva exi-
gibilidade, de cada uma das despesas, já efetuadas
após regular contratação, a seguir indicadas.

Pagamentos imprescindíveis ao bom andamen-
to do serviço público da Casa Civil

UGO 280013 - Unidade Gestora Orçamentária
UGF 280003 - Unidade Gestora Financeira
UGE 280106 - Unidade Gestora Executora
PDs Referente a Custeio

27-6-03 2003PD00972 372,08
27-6-03 2003PD00973 2.116,63
Total 2.488,71

ASSINATURAS – (11) 6099-9421 e 6099-9626

PUBLICIDADE LEGAL – (11) 6099-9420 e 6099-9435

VENDA AVULSA – EXEMPLAR DO DIA: R$ 2,80 — EXEMPLAR ATRASADO: R$ 5,65

FILIAIS – CAPITAL

• JUNTA COMERCIAL – (11) 3825-6101 - Fax (11) 3825-6573 - Rua Barra Funda, 836 - Rampa

• POUPATEMPO/SÉ – (11) 3117-7020 - Fax (11) 3117-7019 - Pça do Carmo, snº 

FILIAIS - INTERIOR

• ARAÇATUBA – Tel./Fax (18) 623-0310 - Rua Antonio João, 130

• BAURU – Tel./Fax (14) 227-0954 - Pça. das Cerejeiras, 4-44

• CAMPINAS – Tel. (19) 3236-5354 - Tel./Fax (19) 3236-4707 - Rua Irmã Serafina, 97 - Bosque

• MARÍLIA – Tel./Fax (14) 422-3784 - Av. Rio Branco, 803

• PRESIDENTE PRUDENTE – Tel./Fax (18) 221-3128 - Av. Manoel Goulart, 2.109

• RIBEIRÃO PRETO – Tel./Fax (16) 610-2045 - Av. 9 de Julho, 378

• SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – Tel./Fax (17) 234-3868 - Rua Machado de Assis, 224 - Santa Cruz
• SOROCABA – Tel./Fax (15) 233-7798 - Rua 7 de Setembro, 287 - 5º andar - Sala 51  
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